
- 	CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 269/2015, de autoria da Comissão de Habitação e 
Regularização Fundiária, que altera dispositivos da Lei n° 9.780, de 01 de 
novembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a alienar imóveis 
localizados nas áreas públicas declaradas de interesse social, na forma que 
especifica e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador 

Fernando Alves Lisboa Dini, que deverá observar b § 11  devendo emitir 

Seu parecer conforme os § § 2° e 3 1  do mesmo artigo. 

S/C., 11 de dezembro de 2015. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador Fernando Alves Lisboa Dini 
PL269/2015 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Comissão de Habitação e Regularização 
Fundiária, que 'Altera dispositivos da Lei n°9.780, de 01 de novembro de 2011, que autoriza o Poder 
Executivo a alienar imóveis localizados nas áreas públicas declaradas de interesse social, na forma que - 
especifica e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhadaà D. Secretaria Jurídica, para exame da 
matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer opinando pela 
inconstitucionalidade formal do projeto (Os. 07/18). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos a alienação de bem imóyel é 
providência eminentemente administrativa, e, portanto, de competência exclusiva do Chefe do 
Executivo, a quem cabe exercer a direção superior da Administração Pública (arts. 84, II da CF; 
61,11daLOMS). - 

Verifica-se que é em decorrência do poder de administrar, que somente cabe ao• 
Sr. Prefeito Municipal disciplinar a forma como os bens públicos municipais serão administrados 
(art. 108 da LOMS), sendo de sua competência privativa encaminhar projeto de lei nesse sentido 
à Câmara. 

Sendo assim, não pode surgir da iniciativa do Poder Legislativo projeto de lei 
que interfira nas atribuições específicas do ato de administrar, própria e característica do Poder 
Executivo, sob pena de se estar violando o Princípio da Separação dos Poderes, inserto'no art. 2° 
da Constituição Federal. 

Cumpre mencionar, ainda; que a presente proposição trata de lei autorizativa. 
Contudo, tal alegação não bastaria para sanar o vício de inconstitucionalidade formal. Isso 
porque não se pode interpretar a autorização como mero sinônimo de opção para cumprir ou não 
cumprir a lei, não se podendo falar de lei inócua ou decorativa. 

Ante o exposto, a presente roposição padece de inconstitucionalidade formal 
por vício de iniciativa. 

S/C., 11 de e mbro de 2015. 
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LISBOA DINI 
fator 

IRES DE MORAES 
Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
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COMISSÃO DE IIABITAÇÃOE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

SOBRE: Projeto de Lei n° 26912015, da Comissão de Hbitaçao e 
Regularização Fundiária, altera dispositivos da Lei ri 0  9.780, dá 01 de 
novembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a alienar imóveis 
localizados nas áreas públicas declaradas de interesse sócial, na forma que 
especifica e dá outras providências; 

Pela aprovação. 

SIC., 14 de dezembro de 2015. 

WAADÊWLEYD!OGODEMELO 
Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

ESTADO DE SÃO PAUlO 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO È 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 269/2015, da Comissão de Habitação e 
Regularização Fundiária, altera dispositivos da Lei n° 9.780, de 01 de 
novembro de 2011, que autoriza ó Poder Executivo a alienar imóveis 
Idealizados nas áreas públicas declaradas de interesse social, na forma que 
especifica e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 14 de dezembro de 2015. 

Marm 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃo PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORI'ES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 269/2015,. da Comissão de Habitação e 
Regularização Fundiária, altera dispositivos da Lei no 9.780, de 01 de 
novembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a alienar imóveis 
localizados nas áreas públicas declaradas de interesse social, na fonna que 
especifica e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 14 de dezembro de 2015. 
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ANTQNÍQZARLOS SILVANO 
Membro 

FRANCISCO FSDA SILVA 
Me jbo 
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